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Procedência
: 
Procuradoria do Instituto Estadual de Florestas - IEF
Nota Jurídica
: 


Data

: 
12/11/2015
Assunto

: 
Auto de Infração. Recurso contra indeferimento de defesa administrativa. Alegações procedentes. 
NOTA JURÍDICA

RELATÓRIO

1. Trata-se de recurso administrativo – pedido de reconsideração apresentado por Wilson de Campos Barcelos contra lavratura de Auto de Infração n° 024810/2008, de 24/11/2008, do Instituto Estadual de Florestas – IEF.
2. Conforme consta no documento de fl. 11 (Auto de Infração), o Sr. Wilson de Campos Barcelos foi autuado “por desmate ilegal em reserva legal”. Os argumentos apresentados pela defesa foram os seguintes:

a) Requerente não fez nenhuma espécie de desmate na referida fazenda. Somando a isso, não ser ele o proprietário da referida fazenda e nem mesmo o carvoeiro que estava explorando a área desmatada, que é o Sr. Jair Correia dos santos.
b) Não consta a assinatura do Requerente no Auto de Infração e de nenhuma testemunha. Sendo, com isto, o documento nulo de pleno direito. 
c) O desmate existente na Fazenda Europa ocorreu apenas nas áreas autorizadas pelo IEF, mediante APEF de nº 00349974.
d) Consta no Auto de Infração - o que foi apurado pelo Requerente, após ter recebido o Auto de Infração, via Correios – que no “local do desmate ficaram apreendidos materiais, ficando o próprio autuado como depositário fiel. Ele não é depositário de nenhum material que tenha sido apreendido, sendo que o Auto de Infração também é ilegal e nulo nesta parte.

e) Não foram observados quaisquer dos critérios prescritos no art. 68, Inc. I, alíneas “c”, “d”, “e” e “f”, do decreto Estadual nº 44.844/2008 e art. 60 § 2º, incs. I a IV, da Lei nº 14.309/2002, todas aplicáveis ao presente caso. 
f) Ao final, pede que seja declarada a nulidade do Auto de Infração, ou em hipótese negativa, afastada a aplicação de multa e juros ou, em último caso, sejam estes drasticamente reduzidos. 

3. A Comissão de Análise de Recursos Administrativos emitiu parecer acerca do recurso e conclui em suma:
a) Devido à ausência de clareza quanto às provas referentes à área desmatada, sugiro a contratação de um perito para constatar efetivamente se a área de desmatamento constante da (fl. 17) está ou não abrangida pela área reservada para exploração florestal, conforme Autorização Para Exploração Florestal – série A – 0034974 (fl 10).
b) O Auto de Infração é nulo, devido à ausência de assinaturas dos autuados ou de testemunhas (fl 11).
c) Ao final, conclui pelo deferimento do recurso.
CONSIDERAÇÕES

1. Tempestividade
4. O recurso apresentado pelo Sr. Denis Fernandes Soares de Campos – eleito procurador do Sr. Wilson de Campos Barcelos é tempestivo. Conforme documento de fls., a publicação da decisão de indeferimento da defesa ocorreu em 04 de maio de 2012, portanto, o presente recurso encontra-se dentro do prazo legal. 
2. Mérito
5. Quanto ao mérito da questão discutida, analisarei ponto por ponto.

6. Argumenta a Recorrente que a Fazenda Europa é de propriedade do Sr. Newton Camargo Araújo e Outros e que os mesmos quem fizeram o desmate das áreas autorizadas pelo IEF. Foi anexado aos autos (fl.10) documento de autorização para exploração florestal. Entretanto esse documento por si só não aclara o autor do desmatamento, e, sim a área legal a ser explorada. Somando a isso, foi, também, elencado aos autos (fl. 19) contrato particular de compra e venda de cerrado para fabricação de carvão vegetal firmado de um lado o Sr. Newton Camargo Araújo e outros – proprietários da Fazenda Europa - do outro o Sr. Wilson de Campos Barcelos – Cessionário e; o Requerente. Ou seja, ficou documentada a existência de área para reserva legal e a de área disponível para exploração florestal, bem como relação de concessão para exploração florestal dentro da área autorizada legalmente pelo IEF.

7. As áreas onde foi feito o desmate e a limpeza de pasto estão dentro do perímetro permitido pelo IEF (fl. 28), mediante APEF de nº 0034974, anexada de 09,50,00 há. (nove hectares e cinquenta ares) de corte raso com destoca de 40,00,00 há. (quarenta hectares) de limpeza de pasto não tendo ocorrido nenhum desmate em áreas de reserva legal, portanto o Auto de infração é nulo de pleno direito. Analisando o documento (fl. 17), o qual ilustra uma poligonal delimitando área de 24,64,28 ha desmatada na Fazenda Europa de propriedade do Sr. Newton Camargo Araújo, percebe-se com firmeza a ausência dados que comprovam se essa demarcação está dentro ou fora do perímetro autorizado para exploração florestal conforme documento (fl. 16). Assim, devido à ausência de clareza quanto às provas, sugiro a contratação de um perito para constatar efetivamente se a área de desmatamento constante da (fl. 17) está ou não abrangida pela área reservada para exploração florestal.
8. O carvoeiro que está explorando a área desmatada na fazenda Europa é o Sr. Jair Correia dos Santos e não o requerente em questão. Sugiro que o cidadão elencado ao processo seja sabatinado, objetivando ao esclarecimento dos fatos associados a este processo.
9. No auto de infração também constou que “no local do desmate ficaram apreendidas....., ficando o próprio autuado como fiel depositário de todo o material que teria sido apreendido, sendo que o Auto de infração também é ilegal e nulo nesta parte. Verificando que o Auto de Infração (fl. 11) não está firmado, percebe-se que falta a assinatura do autuado e/ou das testemunhas, o que anula esse Auto de Infração.
10.  Não cabe a multa uma vez que não existem provas robustas sobre a existência do ilícito.
CONCLUSÃO

11. Em face do exposto, opino pelo recebimento do recurso e, seu provimento.

12. À consideração.

Belo Horizonte, 12 de novembro de 2015.
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